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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS QUANTO AO PEDIDO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS. 180 DIAS, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO. QUANTO AOS DEMAIS TÓPICOS, RESTAM DESACOLHIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME DO JULGADO. DESCABIMENTO. Hipótese em que inexiste omissão, contradição ou obscuridade no julgado, pressupostos contidos no artigo 1022 do Código de Processo Civil, de modo que são rejeitados os embargos declaratórios. 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70083197939 (Nº CNJ: 0291702-72.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE IGREJINHA 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGADO

	CAMARA DE VEREADORES DE IGREJINHA 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os embargos declaratórios.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Ricardo Torres Hermann, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Irineu Mariani, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Francisco José Moesch, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Eduardo Uhlein, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Rui Portanova, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar e Des. Almir Porto da Rocha Filho.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2019.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo Município de Igrejinha em face do aresto prolatado nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080866700, cuja ementa restou assim redigida:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. LEI MUNICIPAL QUE REESTRUTUA O PLANO DE CARREIRA DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. ASCENSÃO FUNCIONAL. CARGOS COM ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS DE PROVIMENTO DIVERSOS. NÃO-REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. OFENSA AO ART. 37, INCISO II, CF/88 E AO ART. 20, CAPUT, CE/89. SÚMULA VINCULANTE Nº 43 DA CORTE SUPREMA.
1. De acordo com o preceito legal impugnado, o tempo de serviço público prestado, assim como o nível de formação, são fatores que determinam o reenquadramento do titular do cargo de professor dos anos iniciais do ensino fundamental (Área I) no cargo de professor dos anos finais do ensino fundamental (Área II).
2. A migração do servidor de um cargo para outro, de carreira diversa, com atribuições e requisitos de provimento incontroversamente distintos, sem a aprovação prévia em concurso público, como autoriza a norma objurgada, configura flagrante burla às regras previstas no art. 37, II, da CF/88 e no art. 20 da CE/89, razão por que flagrado o vício de inconstitucionalidade material.
3. A ascensão funcional, que constitui forma de provimento de cargo em carreira diversa daquela na qual o servidor ingressou no serviço público, não foi recepcionada pela Ordem Constitucional vigente. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

Em suas razões recursais, aduziu, em suma, a necessidade de haver a modulação dos efeitos da decisão prolatada na ação direta de inconstitucionalidade. Alegou, ainda, que o caput e o inciso I do artigo 43 não devem ser declarados inconstitucionais, pois não possuem relação com a matéria. Pugnou pelo acolhimento dos embargos declaratórios, para o fim de modular os efeitos da decisão prolatada, bem como 

O embargado apresentou contrarrazões, sustentando que devem ser acolhidos os embargos declaratórios quanto à modulação de efeitos. Quanto ao caput do inciso I do artigo 43 da Lei nº 5.127/2018, não merecem acolhimento os embargos. 

Vieram os autos conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Eminentes Colegas.

A parte embargante se insurge contra o teor da decisão proferida, que restou assim ementada:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. LEI MUNICIPAL QUE REESTRUTUA O PLANO DE CARREIRA DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. ASCENSÃO FUNCIONAL. CARGOS COM ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS DE PROVIMENTO DIVERSOS. NÃO-REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. OFENSA AO ART. 37, INCISO II, CF/88 E AO ART. 20, CAPUT, CE/89. SÚMULA VINCULANTE Nº 43 DA CORTE SUPREMA.
1. De acordo com o preceito legal impugnado, o tempo de serviço público prestado, assim como o nível de formação, são fatores que determinam o reenquadramento do titular do cargo de professor dos anos iniciais do ensino fundamental (Área I) no cargo de professor dos anos finais do ensino fundamental (Área II).
2. A migração do servidor de um cargo para outro, de carreira diversa, com atribuições e requisitos de provimento incontroversamente distintos, sem a aprovação prévia em concurso público, como autoriza a norma objurgada, configura flagrante burla às regras previstas no art. 37, II, da CF/88 e no art. 20 da CE/89, razão por que flagrado o vício de inconstitucionalidade material.
3. A ascensão funcional, que constitui forma de provimento de cargo em carreira diversa daquela na qual o servidor ingressou no serviço público, não foi recepcionada pela Ordem Constitucional vigente. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

Em suma, o embargante objetiva a modificação da decisão prolatada, a fim de que sejam modulados os efeitos da decisão prolatada, bem como afastada a declaração de inconstitucionalidade do caput do artigo 43 da Lei nº 5.127/2018.

Quanto ao primeiro aspecto, assiste razão ao embargante. 

Como se sabe, a declaração de inconstitucionalidade retroage para alcançar fatos e eventos pretéritos, regra não aplicável somente quando constatadas as circunstâncias excepcionais previstas no artigo 27 da Lei nº 9.868/1999
.

No caso em tela, deve ser concedido prazo razoável para que o Município promova o reenquadramento dos professores hoje classificados em cargos diversos daqueles para os quais prestaram concurso público, modulando-se os efeitos da decisão, de modo a evitar os prejuízos aos educandos.

Desse modo, fixo o prazo de 180 dias, a contar da publicação do presente aresto, para que o Município adote as medidas necessárias em atenção ao julgamento exarado.

Quanto ao outro ponto, restam desacolhidos os presentes embargos.

Inicialmente cumpre destacar que os presentes embargos visam o reexame do julgado e, por certo, não se presta dito recurso para tal fim, consoante os termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

Sobre o tema, destaco:

“Não se admite EDcl para reexame de ponto sobre o qual já houve pronunciamento no acórdão embargado (STJ, REsp. 15098)”.

A rediscussão do tema não pode ser acolhida em sede de embargos declaratórios. Nesse sentido:

“São incabíveis embargos de declaração utilizados com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo julgador (RTJ 164/793)”.

As questões suscitadas pelo embargante já foram apreciadas na ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, não havendo necessidade de se justificar, novamente, cada ponto da matéria. 
A propósito, Luiz Guilherme Marinoni
 leciona que:

“Os embargos declaratórios visam a aperfeiçoar as decisões judiciais, propiciando uma tutela jurisdicional clara e completa. Os embargos declaratórios não têm por finalidade revisar ou anular as decisões judiciais (STJ, 2ª Turma, Edcl no REsp 930.515/SP, rel. Min. Castro Meira, j. 02.10.2007, DJ 18.10.2007, p. 338). Apenas excepcionalmente, em face de aclaramento de obscuridade, desfazimento de contradição ou supressão de omissão, é que se prestam os embargos declaratórios a modificar o julgado (como reconhece o art. 1.023, §2º do CPC)”.

Importa ressaltar que a fundamentação posta na decisão embargada está coerente com os preceitos legais e constitucionais, não havendo a contradição apontada.

Tenho que a matéria foi totalmente analisada, com os fundamentos de fato e de direito pertinentes, não se enquadrando os embargos declaratórios em nenhum dos casos previstos no art. 1.022 do CPC. 

Posto isso, ACOLHO EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, a fim de retificar o julgado, fixando o prazo de 06 (seis) meses, a contar da publicação do presente aresto, como marco inicial para início da eficácia da declaração de inconstitucionalidade.

ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70083197939, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, acolheram em parte os embargos declaratórios." 
� Art. 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.





� MARINONI, Luiz Guilherme. Novo Código de Processo Civil Comentado. 1. ed. Editora Revista dos Tribunais. p. 953.
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